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CHEFIA DO GOVERNO 
Direção dos Recursos Humanos e Assuntos Gerais

Extrato do Despacho n.º 39/2026

Sumário: Colocando José Luz Lopes Tavares do corpo especial de Condutores, no Gabinete da
Secretária de Estado das Finanças do Ministério das Finanças.

Extrato do Despacho do Gabinete do Ministro da Presidência do Conselho de Ministros, Assuntos
Parlamentares e Comunicação Social

De 22 de julho de 2026

É colocado, nos termos dos números 3 e 4 do artigo 7º do Decreto-lei n.º 49/2014, de 10 de
setembro, o funcionário José Luz Lopes Tavares do corpo especial de Condutores, no Gabinete
da Senhora Secretária de Estado das Finanças do Ministério das Finanças, para exercer as funções
de Condutor-auto, com efeitos a partir do dia 01 de julho de 2026.

Os encargos correspondentes serão suportados pelo orçamento do Ministério das Finanças.

Direção de Recursos Humanos e Assuntos Gerais da Chefia do Governo, cidade da Praia, aos 28
de julho de 2026. — A Diretora, Geraldina Almeida.
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CHEFIA DO GOVERNO 
Direção dos Recursos Humanos e Assuntos Gerais

Extrato do Despacho n.º 40/2026

Sumário: Colocando Osvaldo Mendes Semedo, do corpo especial de Condutores, no Gabinete da
Secretária de Estado das Finanças do Ministério das Finanças, para exercer as funções de
Condutor-auto.

Extrato do Despacho do Gabinete do Ministro da Presidência do Conselho de Ministros, Assuntos
Parlamentares e Comunicação Social

De 22 de julho de 2026

É colocado, nos termos dos números 3 e 4 do artigo 7º do Decreto-lei n.º 49/2014, de 10 de
setembro, o funcionário Osvaldo Mendes Semedo, do corpo especial de Condutores, no Gabinete
da Senhora Secretária de Estado das Finanças do Ministério das Finanças, para exercer as funções
de Condutor-auto, com efeitos a partir do dia 01 de julho de 2026.

Os encargos correspondentes serão suportados pelo orçamento do Ministério das Finanças.

Direção de Recursos Humanos e Assuntos Gerais da Chefia do Governo, cidade da Praia, aos 28
de julho de 2026. — A Diretora, Geraldina Almeida.
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MINISTÉRIO DA MODERNIZAÇÃO DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA 

Direção Nacional da Administração Pública

Retificação n.º 85/2026

Sumário: Retificando a publicação feita de forma inexata no Boletim Oficial II Série n.º 77, de
24 de abril de 2026, referente a aposentação de Firmino Epifânio Neves.

Por ter sido publicado de forma inexata a pensão de aposentação de Firmino Epifânio Neves, na
II Série do Boletim Oficial nº 77, de 24 de abril de 2026, novamente se publica a parte que
interessa:

Onde se lê:

Firmino Epifânio Neves, Apoio Operacional, Nível II/1 do quadro de pessoal da Câmara
Municipal de São Vicente, aposentado, nos termos da alínea b) do nº 2 do artigo 5ºdo Estatuto de
Aposentação e da Pensão de Sobrevivência (EAPS), aprovado pela Lei nº 61/III/89, de 30 de
dezembro, com direito à pensão provisória anual de 324 000,00 (trezentos e vinte e quatro mil
escudos), sujeita à retificação, calculada em conformidade com o artigo 37º do EAPS,
correspondente a 34 anos de serviço prestado ao Estado, incluindo os aumentos legais.

Esta pensão será dividida proporcionalmente da seguinte forma:

Orçamento do Estado…………………………………142.944400

Por despacho de 28 de janeiro de 2026 do Director Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão
do Ministério das Finanças, foi deferido o pedido de pagamento de quotas em atraso para
compensação de aposentação, referente ao período de 24 anos, 5 meses e 29 dias.

O montante em dívida no valor de 335 122,00 (trezentos e trinta e cinco mil cento e vinte e dois
escudos), poderá ser amortizado em 294 prestações mensais e consecutivas, sendo a primeira de 1
102,00 CVE e as restantes de 1 140,00 CVE.

Orçamento da Câmara Municipal do Porto Novo………………47.640400

Orçamento da Câmara Municipal de São Vicente……………...133.416$00

Por despacho de 02 de junho de 2025 do Presidente da Câmara Municipal, foi deferido o pedido
de pagamento de quotas em atraso para compensação de aposentação, referente ao período de 16
anos, 3 meses.

O montante em dívida no valor de 108 400,00 (cento e oito mil e quatrocentos escudos), poderá
ser amortizado em 180 prestações mensais e consecutivas, sendo a primeira de 603,00 CVE e as
restantes de 603,00 CVE.
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Deve ler-se:

Firmino Epifânio Neves, Apoio Operacional, Nível II/1 do quadro de pessoal da Câmara
Municipal de São Vicente, aposentado, nos termos da alínea b) do nº 2 do artigo 5ºdo Estatuto de
Aposentação e da Pensão de Sobrevivência (EAPS), aprovado pela Lei nº 61/III/89, de 30 de
dezembro, com direito à pensão provisória anual de 324 000,00 (trezentos e vinte e quatro mil
escudos), sujeita à retificação, calculada em conformidade com o artigo 37º do EAPS,
correspondente a 34 anos de serviço prestado ao Estado, incluindo os aumentos legais.

Esta pensão será dividida proporcionalmente da seguinte forma:

Orçamento do Estado………………………………142.944$00

Por despacho de 28 de janeiro de 2026 do Director Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão
do Ministério das Finanças, foi deferido o pedido de pagamento de quotas em atraso para
compensação de aposentação, referente ao período de 24 anos, 5 meses e 29 dias.

O montante em dívida no valor de 335 122,00 (trezentos e trinta e cinco mil cento e vinte e dois
escudos), poderá ser amortizado em 294 prestações mensais e consecutivas, sendo a primeira de 1
102,00 CVE e as restantes de 1 140,00 CVE.

Orçamento da Câmara Municipal do Porto Novo……………………47.640$00

Orçamento da Câmara Municipal de São Vicente…………………...133.416$00

Por despacho de 02 de junho de 2025 do Presidente da Câmara Municipal, foi deferido o pedido
de pagamento de quotas em atraso para compensação de aposentação, referente ao período de 16
anos, 3 meses.

O montante em dívida no valor de 108 400,00 (cento e oito mil e quatrocentos escudos), poderá
ser amortizado em 180 prestações mensais e consecutivas, sendo a primeira de 603,00 CVE e as
restantes de 603,00 CVE.

Direção Nacional da Administração Pública, Praia, aos 28 de julho de 2026. — O Diretor SSS,
António Centeio.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Direção Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão

Despacho n.º 81/2026

Sumário: Aprovando e homologando o Caderno de Orientações para o ano letivo 2026/2027.

O início de cada ano letivo constitui um momento determinante para a organização e o
funcionamento do sistema educativo, exigindo a definição de orientações claras que assegurem a
preparação atempada das escolas, promovam a qualidade das aprendizagens e reforcem a
coordenação entre os diversos intervenientes do processo educativo.

No quadro da política educativa do Governo, torna-se necessário orientar a ação das escolas e dos
serviços do Ministério da Educação para uma gestão pedagógica centrada nas aprendizagens, na
valorização dos professores, na inclusão, na equidade e na melhoria contínua da qualidade da
educação.

O Caderno de Orientações para o Ano Letivo 2026/2027, subordinado ao lema "Educação e
Conhecimento: Transformando o Presente e Construindo o Futuro de Cabo Verde", constitui o
instrumento orientador para o planeamento, organização e acompanhamento do ano letivo,
estabelecendo prioridades, procedimentos e medidas de natureza pedagógica e administrativa a
observar pelas estruturas centrais e desconcentradas do Ministério da Educação, bem como pelos
estabelecimentos de ensino.

Nestes termos, no uso das competências que me são conferidas pela lei,

Determino:

1. É aprovado e homologado o Caderno de Orientações para o Ano Letivo 2026/2027, que
faz parte integrante do presente Despacho.

2. As orientações constantes do referido Caderno são de observância obrigatória pelos
serviços centrais e desconcentrados do Ministério da Educação, pelos estabelecimentos
públicos de educação e ensino e pelas demais entidades abrangidas pela sua aplicação,
sem prejuízo da legislação em vigor e das orientações específicas emitidas pelas Direções
Nacionais competentes.

3. Compete às Direções Nacionais, às Delegações do Ministério da Educação e às
Direções dos Agrupamentos e dos Estabelecimentos de Ensino assegurar a divulgação,
implementação, acompanhamento e monitorização das orientações constantes do
Caderno.

4. As situações omissas ou que suscitem dúvidas de interpretação serão apreciadas e
decididas pelo Ministério da Educação, através dos serviços competentes.
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5. O presente Despacho entra em vigor na data da sua assinatura.

Gabinete do Ministro da Educação, Formação Profissional, Ensino Superior, Ciência e Inovação,
Praia, aos 22 de julho de 2026. — O Ministro da Educação, Arnaldo Brito.

Ministério da Educação, Formação Profissional, Ensino Superior, Ciência e Inovação

ORIENTAÇÕES PARA A ORGANIZAÇÃO DO ANO LETIVO

2026/2027

Lema:

Educação & Conhecimento

Transformando o Presente e Construindo o Futuro de Cabo Verde

Ficha técnica

Título

Editores/Autores

Ministério da Educação

Coordenação

Diretor Nacional de Educação

Elaboração

Direção Nacional de Educação

Propriedade

Ministério da Educação, Formação Profissional, Ensino Superior, Ciência e Inovação

Palácio do Governo

Cidade da Praia – Santiago

Data: abril de 2026

Revisto em junho de 2026
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ENQUADRAMENTO GERAL

Ao assinalar 50 anos de independência nacional, Cabo Verde consolida um percurso de progresso
assinalável, com particular impacto no setor da Educação. Persistem, contudo, desafios estruturais
que exigem o reforço contínuo da qualidade e relevância educativa, condição essencial para o
desenvolvimento sustentável do país.

A Constituição da República consagra a educação como um direito universal, entendido não
apenas como acesso, mas sobretudo como garantia de sucesso educativo. Em articulação, a Lei de
Bases do Sistema Educativo estabelece a escola como centro educativo orientado para o
desenvolvimento integral do cidadão, promovendo competências científicas, técnicas, cívicas e
humanas indispensáveis à vida em sociedade.

Neste enquadramento, a escola constitui o espaço privilegiado da educação formal, em
complementaridade com a família, responsável pela educação informal. Aos professores,
enquanto profissionais da educação, cabe assegurar práticas pedagógicas que desenvolvam
competências nos domínios do: (i) aprender a conhecer, (ii) aprender a fazer, (iii) aprender a viver
juntos, (iv) e aprender a ser, alinhadas com as exigências atuais da sociedade e do mercado de
trabalho.

O Governo da XI Legislatura, através do Ministério da Educação, Formação Profissional, Ensino
Superior, Ciência e Inovação, reafirma a centralidade estratégica da Educação no processo de
desenvolvimento nacional. Este compromisso assenta na mobilização articulada das escolas, dos
profissionais da educação, das famílias e dos parceiros sociais, visando a consolidação de um
sistema educativo mais eficiente, inclusivo e orientado para resultados.

É neste quadro que se apresentam as orientações para o ano letivo 2026/2027, enquanto
instrumento de referência para a ação educativa, respeitando e cultivando a margem de autonomia
das escolas e as especificidades contextuais, com o propósito de fortalecer a qualidade das
aprendizagens e promover a formação de cidadãos preparados para contribuir ativamente para o
progresso e o bem comum em Cabo Verde.

1. MISSÃO E VISÃO PARA A EDUCAÇÃO (Ministério da Educação - Propostas)

A educação é o principal alicerce do desenvolvimento humano, social e económico. Dela
depende, em grande medida, a qualidade dos restantes setores da sociedade. Por isso, é uma
responsabilidade coletiva que exige o compromisso de todos os intervenientes — do Ministério às
escolas, dos professores às famílias e à comunidade.

Neste contexto, é essencial que todos partilhem uma compreensão clara da Missão da Educação:
proporcionar a cada criança, adolescente e jovem uma formação de qualidade e relevante que
promova o seu desenvolvimento integral e contribua para o progresso de Cabo Verde.
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É igualmente indispensável definir uma Visão comum para a Educação, orientando as políticas e
as práticas para os resultados que se pretende alcançar. Ao fazê-lo, o Ministério da Educação
desafia, também, cada escola a refletir sobre a sua própria Missão e Visão, avaliar o seu
desempenho e projetar o futuro que deseja construir nos próximos três a cinco anos.

1.1. MISSÃO DA EDUCAÇÃO 

§ Dotar Cabo Verde de Escolas Pensantes e de uma Nação Aprendente

Com esta visão, pretende-se construir um sistema educativo inovador e adaptável, capaz de
formar cidadãos preparados para os desafios e oportunidades do século XXI.

As Escolas Pensantes promovem uma cultura de aprendizagem contínua, pensamento crítico,
criatividade, participação e inovação. São espaços onde alunos, professores e comunidades
aprendem em conjunto, desenvolvendo competências para compreender a realidade, resolver
problemas e contribuir para o desenvolvimento do país.

Uma Nação Aprendente valoriza a aprendizagem ao longo da vida, como fundamento do
desenvolvimento humano, da cidadania e da competitividade. Ao criar oportunidades para que
todos aprendam continuamente, Cabo Verde fortalecerá a sua capacidade de inovar, adaptar-se às
mudanças e construir um futuro mais próspero, inclusivo e sustentável.

2. VISÃO DA EDUCAÇÃO

§ Moldar o futuro da nossa nação, formando as pessoas que o construirão.

A maior riqueza de uma nação é o seu povo. O futuro de Cabo Verde depende da forma como
educamos as nossas crianças, adolescentes e jovens, promovendo valores como a
responsabilidade, a cidadania, o pensamento crítico, a inovação, a resiliência e o compromisso
com o bem-comum.

O Ministério da Educação, Formação Profissional, Ensino Superior, Ciência e Inovação assume o
compromisso de garantir uma educação de qualidade, inclusiva e relevante para todos. O objetivo
é desenvolver plenamente as capacidades, competências e talentos de cada criança, adolescente e
jovem, formando cidadãos íntegros, conscientes dos seus direitos e responsabilidades,
comprometidos com o seu desenvolvimento pessoal, o bem-estar das suas famílias, o progresso
das suas comunidades e o desenvolvimento sustentável de Cabo Verde.

3.OBJETIVOS PRIORITÁRIOS PARA O ANO LETIVO 2026/2027

O início de um novo ano letivo renova a esperança e reforça o compromisso com a construção de
um Cabo Verde mais resiliente, solidário e próspero. Neste contexto, o Ministério da Educação,
Formação Profissional, Ensino Superior, Ciência e Inovação estabelece cinco prioridades
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estratégicas para o ano letivo 2026/2027:

1.Melhorar as aprendizagens e os resultados educativos dos alunos;

2.Valorizar a profissão docente e reforçar o reconhecimento social dos professores;

3.Fortalecer a parceria entre a escola, a família e a comunidade;

4.Promover a inovação pedagógica, a inclusão e a equidade;

5.Aproximar a escola do mundo do trabalho e da vida real cabo-verdiana.

4.LINHAS ORIENTADORAS

Para a materialização dessas prioridades, o Ministério da Educação, Formação Profissional,
Ensino Superior, Ciência e Inovação propõe as seguintes linhas de ação:

1. Colocar a educação, na sua dimensão integral, no centro da vida escolar e como missão
principal de todas as escolas;

2. Promover a reflexão sobre a escola que temos e a escola que queremos, de forma a responder
melhor aos desafios da sociedade cabo-verdiana e do desenvolvimento do País;

3. Reforçar a inovação pedagógica, privilegiando práticas de ensino significativas e centradas na
aprendizagem dos alunos;

4. Consolidar uma cultura de trabalho colaborativo entre os professores, como fator de melhoria
da qualidade do ensino;

5. Promover a aprendizagem colaborativa entre os alunos;

6. Fortalecer a parceria entre a escola, a família e a comunidade, como condição essencial para o
sucesso educativo;

7. Aproximar a escola do mundo do trabalho e da realidade cabo-verdiana;

8. Valorizar socialmente a profissão docente, através da ação dos professores, das escolas e do
Estado;

9. Desenvolver uma prática pedagógica centrada no aluno, promovendo competências nos quatro
pilares da educação: saber conhecer, saber fazer, saber viver juntos e saber ser; e

10. Estimular o orgulho e a realização na profissão docente, bem como o gosto e o prazer pela
aprendizagem entre alunos e professores.
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5. MATRÍCULAS E INSCRIÇÕES (Prazos e Critérios)

As matrículas e inscrições realizam-se no período normal, entre junho e julho de 2026. Casos
excecionais e retificações de vagas serão analisados e autorizados localmente até 30 de setembro
de 2026.

Calendário por Subsistemas (Ano Letivo 2026/2027)

Educação Pré-Escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico: Período normal de 1 de junho a 31 de julho
de 2026.

Ensino Básico (5.º ao 8.º ano) e Ensino Secundário (9.º ao 12.º ano): Período definido pelo diretor
da escola, não ultrapassando 31 de julho de 2026.

Educação Básica de Jovens e Adultos (EBJA): Período normal de 1 a 31 de julho de 2026
(exceções autorizadas pela DNE até 15 de setembro).

Normas de Organização Escolar

Automatismo: A renovação da matrícula dos alunos que permanecem no Sistema Educativo
processa-se, em regra, de forma automática, sem prejuízo das situações previstas na legislação em
vigor que exijam atualização de dados, confirmação de informações, opção por percursos
formativos, designadamente no acesso ao 10.º ano, ou outras formalidades administrativas a
assegurar pela escola, pelo aluno ou pelo respetivo encarregado de educação.

Zona de Influência Pedagógica:

O aluno deve ser matriculado, preferencialmente, no agrupamento correspondente à sua área de
residência. Inscrições fora da zona de residência são excecionais e não podem implicar aumento
de turmas.

Idade de Ingresso no Ensino Básico: 

É obrigatória a matrícula de crianças que completem 6 anos de idade, até 31 de dezembro de
2026. Matrículas fora deste âmbito legal são nulas.

Limites de Idade no Ensino Secundário: 

Permanência máxima de 21 anos na Via Geral e 22 anos na Via Técnica, com exceção dos alunos
com necessidades educativas especiais que beneficiam de medidas especiais.

6. REGIME DE GRATUITIDADE E TAXAS

Conforme determinado pelo quadro legislativo e reforçado pela tutela, aplica-se o seguinte

II Série | nº 142 29 de julho de 2026 | Pág. 12

A
20

26
/S

2/
BO

14
2/

34
12

2 
  |

   
D

es
pa

ch
o 

n.
º 

81
/2

02
6



regime de isenções:

i) Ensino Básico (1.º ao 8.º Ano): é expressamente proibida a cobrança de qualquer taxa
de matrícula, inscrição, frequência ou certificação.

ii) Ensino Secundário (9.º ao 12.º Ano): os alunos que frequentam as escolas secundárias
públicas estão isentos do pagamento de propinas de inscrição e de frequência.

iii) Educação Básica de Jovens e Adultos (EBJA): Totalmente gratuita e isenta de
propinas e emolumentos em todas as inscrições e certificações de aproveitamento.

iv) Alunos com Deficiência: os alunos do ensino secundário com deficiência devidamente
comprovada estão totalmente isentos de taxas e emolumentos de matrícula, frequência e
certificado.

v) Proteção Social: as crianças, adolescentes e jovens sob a tutela do Instituto Cabo-
verdiano da Criança e do Adolescente (ICCA) gozam de isenção total de taxas.

7. TRANSFERÊNCIAS E GESTÃO DE VAGAS

As transferências ocorrem ao longo do ano letivo, preferencialmente no início de cada trimestre,
respeitando a zona de residência e a tramitação institucional direta entre as unidades educativas,
sendo que:

i) Pré-Escolar: Exige a Ficha de Registo de Avaliação e comprovativo de regularização no
jardim de origem.

ii) Ensino Básico: Condicionada à existência de vaga declarada pelo agrupamento de
destino.

iii) Ensino Secundário: Obriga à verificação prévia do currículo e das disciplinas
opcionais do aluno para evitar ruturas ou mudanças de disciplinas a meio do percurso.

8. ARRANQUE PEDAGÓGICO: O PRIMEIRO TRIMESTRE

O arranque do ano letivo exige o planeamento rigoroso dos primeiros dias de aula para garantir o
acolhimento eficaz, a organização do tempo pedagógico e a estabilização das rotinas escolares.

8.1. Diretrizes de Acolhimento e Organização

Primeira Semana: deve ser dedicada exclusivamente a atividades de integração dos alunos,
apresentação das regras de convivência escolar, conhecimento dos espaços da escola e
distribuição dos horários e manuais escolares.
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Contrato Pedagógico: cada professor deve estabelecer com a sua turma, nas primeiras aulas, o
“contrato pedagógico”, explicitando os objetivos de aprendizagem, os critérios de avaliação e as
expetativas de comportamento e assiduidade. 

Cumprimento de Conteúdos: as equipas pedagógicas e os conselhos de disciplina devem
alinhar o cronograma anual, garantindo o cumprimento obrigatório dos Conteúdos Essenciais
definidos centralmente.

9. DIAGNÓSTICO, REMEDIAÇÃO E ADAPTAÇÃO DAS PLANIFICAÇÕES

A avaliação diagnóstica constitui um instrumento pedagógico essencial para identificar o nível
real de aprendizagem dos alunos e orientar a ação educativa. Os seus resultados devem servir de
base à planificação, à remediação das dificuldades identificadas e, quando necessário, à
adaptação das planificações inicialmente previstas.

9.1 Diagnóstico Inicial

A avaliação diagnóstica deve ser realizada durante as primeiras duas a três semanas de aulas. A
sua aplicação é obrigatória nas disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática e Línguas
Estrangeiras. Nas restantes disciplinas, poderão ser utilizados instrumentos simplificados de
diagnóstico.

Os resultados não têm caráter classificatório, destinando-se exclusivamente ao apoio à
aprendizagem e à tomada de decisões pedagógicas.

A planificação inicial elaborada pelos docentes deverá ser revista à luz dos resultados obtidos,
sempre que estes revelem diferenças significativas entre o perfil esperado e o perfil real dos
alunos.

9.2 Remediação e Adaptação das Planificações

Os resultados da avaliação diagnóstica devem ser analisados pelos professores, departamentos
disciplinares e coordenações pedagógicas.

Sempre que forem identificadas dificuldades relevantes nos pré-requisitos essenciais, deverão ser
implementadas medidas de remediação pedagógica e/ou ajustadas as planificações inicialmente
previstas.

As medidas adotadas devem ser registadas pelo docente e comunicadas à coordenação
pedagógica para acompanhamento e monitorização.

As ações de remediação devem privilegiar a recuperação das aprendizagens essenciais antes da
progressão para novos conteúdos.
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9.3 Diagnósticos ao Longo do Ano

Os docentes e as coordenações pedagógicas poderão realizar avaliações diagnósticas sempre que
considerem necessário para monitorizar as aprendizagens e ajustar as estratégias pedagógicas.

Os resultados destas avaliações devem ser objeto de reflexão e partilha em sede de coordenação
pedagógica, promovendo respostas atempadas às dificuldades identificadas e a melhoria contínua
das aprendizagens.

Sempre que os resultados da avaliação diagnóstica revelem lacunas significativas nos
pré‑requisitos essenciais, comprometendo o desenvolvimento normal do programa anual, o
docente poderá proceder, de forma fundamentada, à adaptação da planificação inicialmente
prevista, devendo essa decisão ser comunicada à coordenação pedagógica para acompanhamento
e monitorização.

10. EDUCAÇÃO INCLUSIVA: OPERACIONALIZAÇÃO E APOIO

O sistema educativo garante o acesso, a participação e o sucesso de todos os alunos,
independentemente das suas condições de saúde, deficiência ou vulnerabilidade. A gestão da
inclusão é descentralizada e executada ao nível de cada agrupamento escolar. 

10.1. A Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI) 

Composição Obrigatória: A EMAEI deve funcionar com o número mínimo de três elementos,
sendo um psicólogo educacional, um professor de educação especial e um técnico social
(Decreto-lei nº 9/2024 de 29 de fevereiro); 

E sempre que necessário devem ser integrados elementos variáveis, nomeadamente os
subdiretores pedagógicos dos ensinos básico e secundário ou dos assuntos de inclusão e
promoção de cidadania, o docente titular de turma do 1.º ciclo do ensino básico, o diretor de
turma do 2.º ciclo do ensino básico ou do ensino secundário, consoante o caso.

Competência Principal: Identificar as barreiras à aprendizagem, propor as medidas especiais e de
suporte à inclusão e acompanhar o percurso escolar do aluno.

O lugar preferencial de trabalho das EMAEI é ao lado dos professores nas escolas, assessorando
os mesmos na implementação e monitorização das medidas especiais.

10.2. Prazos e Instrumentos de Gestão Pedagógica

Para garantir que nenhum aluno com NEE fique sem apoio no arranque do ano letivo, fixam-se os
seguintes prazos-limite:

Até 15 de outubro de 2026: A EMAEI deve concluir a triagem e o levantamento de todos os
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casos sinalizados no concelho.

A elaboração do RTP deve acontecer num prazo não superior a 30 dias após a sinalização.

Monitorização: Os PEI´s devem ser reavaliados sempre que necessário e obrigatoriamente no
final de cada trimestre e ano letivo pela EMAEI.

Até o dia 15 de julho de 2027: os professores em articulação com a EMAEI devem submeter a
Delegação do Ministério da Educação o Relatório Circunstanciado e o Relatório Descritivo,
conforme os modelos disponibilizados pela DNE - Decreto-Lei nº 9/2024 de 29 de fevereiro.

11.ATIVIDADES DE EXTENSÃO ESCOLAR E COMUNITÁRIA

A escola não pode ser um ecossistema isolado. A eficácia do processo educativo depende da
capacidade das lideranças escolares em transformar o estabelecimento de ensino num polo
cultural, científico e social integrado na comunidade, trabalhando em estreita parceria com as
famílias.

11.1. Articulação Estrutural com as Famílias

A presença e a corresponsabilidade dos encarregados de educação são obrigatórias para o sucesso
escolar.

Assembleias Gerais Iniciais: Cada Direção de Agrupamento ou Escola deve convocar e realizar a
primeira assembleia geral com os encarregados de educação até ao final da terceira semana de
aulas do Primeiro Trimestre.

Horários de Atendimento: é obrigatória a fixação, nos horários de todos os diretores de turma e
professores Titulares, de um período semanal fixo dedicado exclusivamente ao atendimento e
receção das famílias.

Associações de Pais: as direções das escolas devem incentivar, apoiar e garantir espaço físico
para o funcionamento regular das Associações de Pais e Encarregados de Educação, integrando-
as na discussão do Projeto Educativo (PE).

11.2. Projetos de Extensão e Escolas- Comunidade

As escolas devem abrir as suas portas e recursos à comunidade envolvente através de ações
práticas e mensuráveis:

Uso Comunitário dos Espaços: as infraestruturas escolares (como bibliotecas, polidesportivos,
anfiteatros e laboratórios de informática) devem ser disponibilizadas à comunidade local fora do
horário letivo e aos fins de semana, mediante protocolos com associações locais ou municípios.
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Clubes Escolares Temáticos: Cada escola secundária ou agrupamento deve implementar e manter
ativos, pelo menos, dois clubes de extensão (ex: Clube de Ambiente e Cidadania, Clube de
Ciências, Clube de Teatro ou Desporto Escolar), com atividades que envolvam os moradores do
bairro ou localidade.

Voluntariado e Serviço Local: Incentivar os alunos do Ensino Secundário a desenvolverem
microprojetos de intervenção social, alfabetização de adultos ou apoio a idosos na comunidade,
como parte prática da disciplina de Cidadania e Desenvolvimento. [1]

11.3. Planeamento e Avaliação

Até 31 de outubro de 2026: Todas as atividades de extensão escolar e os planos de parceria
comunitária devem estar formalmente integrados e calendarizados no Plano Anual de Atividades
(PAA) da escola.

Prestação de Contas: O impacto destas atividades e o nível de participação das famílias devem
constar, obrigatoriamente, nos relatórios de avaliação trimestrais enviados às Delegações do
Ministério da Educação.

12. ENSINO TÉCNICO-PROFISSIONAL: CONVERSÃO E DIRETRIZES

O Ensino Técnico-Profissional (ETP) é assumido como um eixo estratégico e prioritário para o
desenvolvimento socioeconómico de Cabo Verde. O objetivo central da tutela para o Ano Letivo
2026/2027 é iniciar a transição das vias tecnológicas tradicionais para Centros de Referência de
Formação Profissional, altamente sintonizados com as necessidades do tecido empresarial e com
a transição digital. 

12.1. Reestruturação e Organização Curricular

Perfil de Competências: Os planos de estudo das turmas de Via Técnica (9.º ao 12.º ano) devem
focar-se no desenvolvimento de competências práticas, minimizando a carga teórica abstrata e
maximizando o trabalho em oficina e laboratório.

Componente Tecnológica e Prática: É obrigatório que as disciplinas de especialidade técnica
ocupem, no mínimo, 40% da carga horária total do currículo do aluno.

Parcerias Empresariais: Cada Escola Técnica ou Escola Secundária com Via Técnica deve
estabelecer protocolos formais com empresas locais, hotéis, indústrias ou autarquias até 30 de
outubro de 2026, visando alinhar os conteúdos curriculares com a procura real de emprego na
ilha.

As escolas deverão reforçar a articulação permanente com o setor produtivo local, assegurando
que a oferta formativa responda às necessidades efetivas de desenvolvimento económico e social
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de cada ilha e concelho.

12.2. Estágios Curriculares e Formação em Contexto de Trabalho (FCT)

A Formação em Contexto de Trabalho (FCT) é uma componente obrigatória e de caráter
eliminatório para a obtenção do diploma de dupla certificação no 12.º ano.

Carga Horária Mínima: A FCT deve ter uma duração mínima de 240 horas, realizadas
preferencialmente de forma contínua durante o segundo ou terceiro trimestre. 

Orientação e Tutoria: cada estagiário terá, obrigatoriamente, dois tutores: um Tutor Escolar
(professor da especialidade) e um Tutor na Empresa (profissional designado pela entidade de
acolhimento).

Avaliação da FCT: A aprovação na FCT está condicionada à entrega e defesa de um Relatório de
Estágio perante um júri tripartido (escola, empresa e sindicato ou associação sectorial) até ao final
do ano letivo.

12.3. Gestão e Manutenção das Infraestruturas Técnicas

Para que uma escola funcione como Centro de Referência, as suas instalações devem ser geridas
de forma rigorosa e eficiente:

Inventário e Manutenção: Os diretores das Escolas Técnicas e os coordenadores de área devem
concluir o inventário completo e o plano de manutenção preventiva dos equipamentos e
laboratórios até 15 de setembro de 2026.

Higiene e Segurança no Trabalho (HST): É obrigatória a implementação de normas rígidas de
HST em todas as oficinas escolares. O uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) por
parte de alunos e professores é estritamente obrigatório durante as aulas práticas.

Rentabilização de Ativos: Incentiva-se que os laboratórios e oficinas das escolas técnicas
desenvolvam microatividades de prestação de serviços ao público (ex: reparações mecânicas,
serviços informáticos ou eletrónicos, confeção de fardamentos), revertendo as receitas
diretamente para o fundo de maneio e manutenção da própria escola.

13.MONITORIZAÇÃO, INSPEÇÃO E AVALIAÇÃO DO ANO LETIVO

A garantia da qualidade do Sistema Educativo e a eficácia das reformas estruturais
implementadas pelo Ministério da Educação exigem um sistema contínuo e rigoroso de
monitorização, fiscalização e avaliação de resultados.
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13.1. Responsabilidades das Delegações do Ministério da Educação

As Delegações concelhias constituem o braço operativo e de supervisão direta da tutela em cada
território.

Acompanhamento Proximidade: Os Delegados devem realizar visitas obrigatórias de
monitorização a todas as escolas e jardins de infância da sua área de jurisdição no início de cada
trimestre.

Validação de Dados: Cabe às Delegações validar, em articulação com os diretores de
agrupamento, todos os dados estatísticos de assiduidade, matrículas e aproveitamento inseridos
no Sistema Integrado de Gestão Escolar (SIGE) até ao quinto dia útil após o final de cada período
avaliativo.

Relatórios Trimestrais: As Delegações devem submeter à Direção Nacional de Educação (DNE)
um relatório síntese trimestral avaliando o cumprimento das metas pedagógicas e administrativas
da sua região.

13.2. O Papel da Inspeção Geral da Educação (IGE)

A Inspeção Geral da Educação atuará de forma preventiva e corretiva para assegurar a
conformidade legal e a qualidade das instituições:

Auditorias de Gestão: A IGE calendarizará auditorias administrativas, financeiras e pedagógicas
regulares aos agrupamentos escolares, avaliando a transparência na gestão de fundos, o
cumprimento do rácio de alunos por turma e a assiduidade do corpo docente.

Avaliação do Desempenho Escolar: Serão realizadas missões inspetivas focadas no cumprimento
dos Conteúdos Essenciais e na eficácia da aplicação dos Planos de Remediação Pedagógica
resultantes da avaliação diagnóstica.

Processos Disciplinares: A IGE instruirá com celeridade os processos de averiguações e
disciplinares decorrentes de denúncias ou irregularidades detetadas no funcionamento das
instituições públicas e privadas.

14. AVALIAÇÃO GLOBAL E PRESTAÇÃO DE CONTAS (ENCERRAMENTO DO
ANO)

O ciclo de gestão do Ano Letivo 2026/2027 encerra-se com a prestação de contas ao nível de toda
a estrutura:

14.1. Conselhos de Diretores Concelhios: 

Reuniões trimestrais obrigatórias coordenadas pelo Delegado para partilha de boas práticas e
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correção de desvios pedagógicos.

14.2. Relatório Final de Atividades: 

Cada Diretor de Agrupamento submeterá à respetiva Delegação, até 15 de julho de 2027, o
Relatório de Avaliação do Plano Anual de Atividades (PAA) e o balanço do aproveitamento
escolar.

14.3. Conselho Consultivo do Ministério: 

Reunião alargada, convocada pelo Ministro no, final do ano letivo, para analisar os dados macro
do sistema (taxas de aprovação, retenção e abandono) e definir as diretrizes para o ciclo seguinte.

15. ORIENTAÇÕES COMPLEMENTARES

Sem prejuízo das orientações constantes no presente Caderno, mantêm-se em vigor as
disposições, normas e orientações específicas emitidas pelas estruturas competentes do Ministério
da Educação para as seguintes áreas:

15.1. Educação de Jovens e Adultos (EJA)

A Educação de Jovens e Adultos continuará a ser desenvolvida de acordo com os normativos e
orientações pedagógicas em vigor, assegurando oportunidades de aprendizagem ao longo da vida,
de qualificação escolar e de desenvolvimento de competências para a cidadania e a inserção
socioprofissional.

15.2. Ensino Técnico-Profissional (ETP)

O Ensino Técnico-Profissional prosseguirá a sua implementação nos termos das orientações
específicas da Direção Nacional competente, reforçando a articulação entre educação,
qualificação profissional, empregabilidade e desenvolvimento económico sustentável de Cabo
Verde.

15.3. Língua e Cultura Cabo-verdiana (LCCV)

A implementação da disciplina de Língua e Cultura Cabo-verdiana continuará a reger-se pelos
programas, orientações curriculares e instrumentos pedagógicos em vigor, com algumas
adaptações: Importa clarificar que o programa do 10º ano é um “master programa” inicial gerado
no âmbito do processo pioneiro de didatização da Língua Cabo-verdiana. Por isso, uma das suas
características é o facto de ter excesso de conteúdos...esse facto ainda não foi equacionado por
dificuldades em fazer o seguimento e reformulação pós-experimetanção, que ainda não
aconteceu. Neste sentido, seguem algumas orientações transitórias.
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Orientações Transitórias para a Disciplina de Língua e Cultura Cabo-verdiana (Ensino
Secundário)

Considerando a necessidade de consolidar a implementação da disciplina de Língua e Cultura
Cabo-verdiana no ensino secundário e de assegurar a progressão das aprendizagens dos alunos,
estabelecem-se, para o ano letivo 2026/2027, as seguintes orientações transitórias:

Programa do 10.º ano

Tendo em conta a necessidade de uma avaliação técnica, ainda por realizar, os docentes deverão
privilegiar o desenvolvimento das aprendizagens essenciais previstas no programa, ajustando a
planificação às características das turmas e ao tempo efetivo disponível.

Programa do 11.º ano

Enquanto decorre o processo de revisão e validação curricular, a implementação do programa do
11.º ano fica suspensa. No entanto, cabe realizar um amplo diagnóstico das aprendizagens a partir
da experiência dos alunos no 10º ano.

15.4. Educação Inclusiva

As escolas deverão assegurar a implementação das medidas de Educação Inclusiva previstas na
legislação e nas orientações pedagógicas vigentes, promovendo a participação, a aprendizagem e
o sucesso educativo de todos os alunos, com especial atenção aos que apresentam necessidades
específicas de apoio educativo.

As Equipas Multidisciplinares de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI) deverão reforçar a
articulação com os serviços de saúde, proteção social e demais parceiros locais, promovendo
respostas integradas às necessidades dos alunos.

DISPOSIÇÃO FINAL

As Direções Centrais e demais serviços competentes poderão emitir orientações complementares,
sempre que tal se revele necessário, para a adequada implementação das medidas previstas para o
ano letivo 2026/2027.

A concretização dessas orientações dependerá do compromisso, da competência e da colaboração
de todos os profissionais da educação e parceiros do sistema educativo. O Ministério da
Educação reafirma a sua confiança nas escolas, nos docentes, nos técnicos, nos alunos e nas
famílias, apelando ao empenho coletivo na construção de uma escola cada vez mais exigente,
inclusiva, inovadora e orientada para o sucesso de todos.
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Gabinete do Ministro da Educação, Formação Profissional, Ensino Superior, Ciência e Inovação,
Praia, aos 22 de julho de 2026. — O Ministro da Educação, Arnaldo Brito.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Direção Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão

Despacho n.º 82/GMEFPESCI/2026

Sumário: Reconduzindo Adélcio Lopes Varela, para exercer as funções de Condutor no
Gabinete do Ministro.

Considerando:

Os dispostos nos artº s 1.º e 7.º, do Decreto-Lei n.o 49/2014, de 10 de setembro, que estabelece o
estatuto do pessoal do quadro especial da Administração Pública Central, sem prejuízo de
alteração efetuada pelo Decreto-lei n.º 7/2017, de 21 de fevereiro e pelo do Decreto-Lei n.º
19/2017, de 08 de maio.

Assim, o Ministro titular enquanto membro do Governo, no uso da sua competência conferida,
nos termos e para os feitos constantes do art.º 205.º e 208.º e do n.º 3 do 264.º, todos da
Constituição da República de Cabo Verde, decreta o seguinte despacho:

Artigo 1.º

(Recondução)

É Reconduzido Adélcio Lopes Varela, para, em regime de vinculação dos condutores autos dos
membros do governo, reintegrar o corpo especial de Condutores, para exercer as respetivas
funções, no Gabinete do Ministro.

Artigo 2º

(Entrada em vigor)

A presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz o efeito com
eficácia retroativa desde 01 de julho de 2026. 

Gabinete do Ministro da Educação, Formação Profissional, Ensino Superior, Ciência e Inovação,
Praia, a 01 de julho de 2026. — O Ministro da Educação, Arnaldo Brito.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Direção Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão

Despacho n.º 83/GMEFPESCI/2026

Sumário: Reconduzindo João Andrade Teixeira, para exercer as funções de Condutor no
Gabinete do Ministro.

Considerando:

Os dispostos nos artº s 1.º e 7.º, do Decreto-Lei n.º 49/2014, de 10 de setembro, que estabelece o
estatuto do pessoal do quadro especial da Administração Pública Central, sem prejuízo de
alteração efetuada pelo Decreto-lei n.º 7/2017, de 21 de fevereiro e pelo do Decreto-Lei n.º
19/2017, de 08 de maio.

Assim, o Ministro titular enquanto membro do Governo, no uso da sua competência conferida,
nos termos e para os feitos constantes do art.º 205.º e 208.º e do n.º 3 do 264.º, todos da
Constituição da República de Cabo Verde, decreta o seguinte despacho:

Artigo 1.º

(Recondução)

É Reconduzido João Andrade Teixeira, para, em regime de vinculação dos condutores autos dos
membros do governo, reintegrar o corpo especial de Condutores, para exercer as respetivas
funções, no Gabinete do Ministro. 

Artigo 2º

(Entrada em vigor)

A presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz o efeito com
eficácia retroativa desde 01 de julho de 2026. 

Gabinete do Ministro da Educação, Formação Profissional, Ensino Superior, Ciência e Inovação,
Praia, a 01 de julho de 2026. — O Ministro da Educação, Arnaldo Brito.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 
Direção Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão

Extrato do Despacho n.º 980/2026

Sumário: Concedendo prorrogação de Licença sem Vencimento pelo período de (1) um ano a
Flávio Rocha Bento, Enfermeira Graduado, pertencente ao Quadro de Pessoal da Direção Geral
do Planeamento, Orçamento e Gestão do Ministério da Saúde, afeto à Hospital Dr. Baptista de
Sousa.

Extrato do Despacho de S. Excia. o Ministro da Saúde

De 14 de julho de 2026

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 92.º da Lei n.º 20/X/2023, de 24 de março, alterada pela
Lei n.º 49/X/2025, de 7 de abril, conjugado o artigo 73º do Decreto-Lei n.º 21/2025 de 03 de
julho e com o n.º 1 do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 3/2010, de 8 de março, é concedida
prorrogação de licença sem vencimento, pelo período de (1)um ano, o Sr. Flávio Rocha Bento,
Enfermeira Graduado pertencente ao quadro de pessoal da Direção Geral do Planeamento,
Orçamento e Gestão do Ministério da Saúde, afeto à Hospital Dr. Baptista de Sousa.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da publicação do Boletim.

A Diretor do SGRH, Maria José Monteiro.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 
Direção Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão

Extrato do Despacho n.º 981/2026

Sumário: Concedendo a conversão de Licença sem Vencimento para longa duração de Rosa
Centeio Fernandes Furtado, Enfermeira Geral V, pertencente ao Quadro de Pessoal da Direção
Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão do Ministério da Saúde, afeto à Delegacia de Saúde
dos Mosteiros.

Extrato do Despacho de S. Excia. o Ministro da Saúde

De 14 de julho de 2026

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 92.º da Lei n.º 20/X/2023, de 24 de março, alterada pela
Lei n.º 49/X/2025, de 7 de abril, conjugado o artigo 73º do Decreto-Lei n.º 21/2025 de 03 de
julho e com o n.º 1 do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 3/2010, de 8 de março, é concedida
conversão de licença sem vencimento para longa duração, a Sra. Rosa Centeio Fernandes
Furtado, Enfermeira Geral V pertencente ao quadro de pessoal da Direção Geral do Planeamento,
Orçamento e Gestão do Ministério da Saúde, afeto à Delegacia de Saúde dos Mosteiros.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da publicação do Boletim.

A Diretor do SGRH, Maria José Monteiro.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 
Direção Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão

Extrato do Despacho n.º 982/2026

Sumário: Autorizando a transferência de Caríne de Jesus Moreira da Veiga, da Delegacia de
Saúde de São Miguel para o Hospital Regional Dr. Santa Rita Vieira.

Extrato do Despacho de S. Excia. o Ministro da Saúde

De 14 de julho de 2026

Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 4.º e na alínea a) do n.º 1 e n.º 4 do artigo
5.º, todos do Decreto-Lei n.º 54/2009, de 7 de dezembro, conjugados com os nºs 1 e 2 do artigo
132.º e com a alínea a) do nº 2 do artigo 136.º da Lei n.º 20/X/2023, de 24 de março, alterada pela
Lei n.º 49/X/2025, de 7 de abril, é transferida Caríne de Jesus Moreira da Veiga, Enfermeira
Geral, da Delegacia de saúde de São Miguel para o Hospital Regional Dr. Santa Rita Vieira.

O presente despacho produz efeitos a partir da publicação no Boletim Oficial

A Diretora do SGRH, Maria José Monteiro.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 
Direção Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão

Extrato do Despacho n.º 983/2026

Sumário: Cessando o contrato a termo resolutivo certo celebrado com Djessica Fortes Gomes.

De 23 de julho de 2026

Ao abrigo do disposto na alínea d) do nº 1 do art.º 96.º da Lei n.º 20/X/2023 de 24 de março,
alterada pela Lei n.º 49/X/2025 de 07 de abril, é autorizada a cessação do contrato a termo
resolutivo certo celebrado com Djessica Fortes Gomes, Médica Clínico Geral, afeta a serviço
Pediatria de Hospital Universitário Agostinho Neto.

O presente despacho entra em vigor com a publicação no Boletim Oficial e produz efeitos a partir
de 01 de setembro de 2026.

A Diretora do SGRH, Maria José Monteiro.

II Série | nº 142 29 de julho de 2026 | Pág. 31

A
20

26
/S

2/
BO

14
2/

34
12

2 
  |

   
Ex

tr
at

o 
do

 D
es

pa
ch

o 
n.

º 
98

3/
20

26



MINISTÉRIO DA SAÚDE 
Direção Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão

Extrato do Despacho n.º 984/2026

Sumário: Autorizando a transferência de Fernanda Évora Neves Duarte, Enfermeira Geral, da
Delegacia de Saúde do Paul para a Delegacia de Saúde de Porto Novo.

Extrato do Despacho de S. Excia. o Ministro da Saúde

De 14 de julho de 2026

Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 4.º e na alínea a) do n.º 1 e n.º 4 do artigo
5.º, todos do Decreto-Lei n.º 54/2009, de 7 de dezembro, conjugados com os nºs 1 e 2 do artigo
132.º e com a alínea a) do nº 2 do artigo 136.º da Lei n.º 20/X/2023, de 24 de março, alterada pela
Lei n.º 49/X/2025, de 7 de abril, é transferida Fernanda Évora Neves Duarte, Enfermeira Geral,
da Delegacia de saúde do Paul para a Delegacia de Saúde de Porto Novo.

O presente despacho produz efeitos a partir da publicação no Boletim Oficial

A Diretora do SGRH, Maria José Monteiro.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 
Direção Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão

Extrato do Despacho n.º 985/2026

Sumário: Concedendo conversão de Licença sem Vencimento para longa duração de Josefa
Pereira Furtado Varela, Apoio Operacional, pertencente ao Quadro de Pessoal da Direção Geral
do Planeamento, Orçamento e Gestão do Ministério da Saúde, afeto à Hospital Dr. Agostinho
Neto.

Extrato do Despacho de S. Excia. o Ministro da Saúde

 De 14 de julho de 2026

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 50.º do Decreto-Lei n.º 3/2010, de 8 de março, é
concedida a conversão de licença sem vencimento para longa duração, a Sra. Josefa Pereira
Furtado Varela, Apoio Operacional V, pertencente ao quadro de pessoal da Direção Geral do
Planeamento, Orçamento e Gestão do Ministério da Saúde, afeto à Hospital Dr. Agostinho Neto.

O presente despacho produz efeitos a partir da data de 01 de outubro de 2025.

A Diretora do SGRH, Maria José Monteiro.
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MUNICÍPIO DA RIBEIRA BRAVA 
Câmara Municipal

Extrato da Deliberação n.º 068/2026

Sumário: Designação do perito Cláudio Manuel Soares Silva, para a fase de avaliação de
competências do concurso para ingresso de um Assistente Técnico.

De 18 de junho de 2026

A Câmara Municipal da Ribeira Brava, reunida na sua XIIª sessão ordinária, com base na
proposta do júri do concurso comum externo n.º 02/CMRB/2026, destinado ao recrutamento de
um assistente técnico para o serviço de ação social, designou o senhor Claúdio Manuel Soares
Silva, funcionário público e quadro do Município do Tarrafal de São Nicolau, para atuar como
perito do concurso, na fase de avaliação por competência.

Esteve ausente, o Presidente, Nilton Duarte Monteiro, que se encontrava em missão de serviço.

Câmara Municipal da Ribeira Brava, aos 24 de julho de 2026. — A Secretária Municipal, Nélida
Ramos Brito.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

Extrato de Publicação da Associação n.º 407/2026

Sumário: Certifica narrativamente para efeitos de publicação, que na Conservatória, se
encontram exarados um registo de cessação de funções e outro de nomeação de novos titulares de
órgãos sociais da associação denominada: ASSOCIAÇÃO RECREATIVA, CULTURAL,
DESPORTIVA E AMBIENTAL - Amigos de um Berço Comum - ARCUDA-ABC.

Extrato

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que nesta Conservatória dos Registos a meu
cargo, se encontram exarados um registo de cessação de funções e outro de nomeação de novos
titulares de órgãos sociais da associação denominada «ASSOCIAÇÃO RECREATIVA,
CULTURAL, DESPORTIVA E AMBIENTAL - Amigos de um Berço Comum - ARCUDA-
ABC», contribuinte fiscal numero 558484190, pessoa coletiva sem fins lucrativos, com sede
social em Nossa Senhora d a Conceição, Patim, Fogo, matriculada sob o Número de Comerciante
558484190/120220330, nos seguintes termos:

CESSAÇÃO DE FUNÇÕES:

- João Pedro de Pina

- João de Andrade Pina

- Maria da Graça Barros Spínola Barbosa

- José Manuel Barros Monteiro

- Emílio Jorge Pina Gomes

- Inocência Fernandes Teixeira

- António Fernandes Cula

- Maria Socorro Fonseca Cardoso

- Luís Pires Lobo

- Flávio Ribeiro Tavares

- Maria Odett Rodrigues

NOMEAÇÃO DE NOVOS TITULARES:
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Conselho Diretivo:

- Presidente: Redy Nilson Fernandes Pina Cula - NIF: 126749825;

- Vice-Presidente: Élica Simone Fernandes Burgo - NIF: 147185300;

- Tesoureiro(a): Odaliza Andrade Lopes - NIF: 130570060;

- Secretário(a): Djeissa de Andrade - NIF: 138355649;

Conselho Fiscal e Jurisdicional:

- Presidente: Renato Jorge de Pina Barros - NIF: 123285020;

- Vice-Presidente: Elmar Juliano Souto de Pina - NIF: 140407103;

- Vogal: António Jorge Cula Monteiro - NIF: 122869745.

Mesa de Assembleia Geral:

- Presidente: Alvaro Pina Correia - NIF: 136737773;

- Secretário(a): Rosymere Monteiro de Fonseca - NIF: 138884633;

- Vogal: Manuel Alberto de Pina - NIF: 133774341;

- Vogal: Keila Patricia Pires de Pina - NIF: 136777481.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de São Filipe, aos 22 de julho de 2026. — O
Conservador, Manuel António Pina Rodrigues Rosa.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

Extrato de Publicação da Associação n.º 408/2026

Sumário: Certifica narrativamente para efeito de publicação, que na Conservatória, foi registada
a constituição de uma associação denominada: ASSOCIAÇÃO VIVA SAÚDE - AVS.

Extrato

Certifico narrativamente para efeito de publicação, nos termos do artigo 9.º, número 1, alínea b)
da Lei número 25/VI/2003, de 21 de julho, que nesta Conservatória a meu cargo foi registada,
nos termos seguintes, a constituição de uma associação denominada “ASSOCIAÇÃO VIVA
SAÚDE - AVS”, contribuinte fiscal número 500067120, com sede na cidade da Praia, de duração
indeterminada, tendo por objeto: 1. A promoção desportiva, cultural e recreativa dos seus
associados e a todo e qualquer tipo de causa social. 2. Promover o melhor aproveitamento dos
tempos livres dos seus associados, sua socialização e valorização do ponto de vista humano.

PATRIMÓNIO INICIAL: 10.000$00 (dez mil escudos).

TITULARES DOS ÓRGÃOS SOCIAIS DESIGNADOS:

Direção:

- Presidente: Jules Sebastien Sadio Rodrigues; Nif: 117521736.

- Vice-Presidente: Nerialdina Marília Fernandes de Carvalho Neves; Nif: 116934522.

- Secretária: Lenise Ariana Mendes; Nif: 139734953.

- Tesoureira: Karina Marísia dos Santos Silva; Nif: 120386011.

- Vogal: José Carlos Ramos Furtado; Nif: 114868050.

Conselho Fiscal:

- Presidente: João da Graça Mendes Gonçalves; Nif: 106807803.

- Vogal: Miriam Janine Teixeira Barros; Nif: 120707500.

- Vogal: Aristóteles de Almeida Cardoso Gonçalves; Nif: 123961173.

Assembleia Geral:

- Presidente: Mário Antunes Mendonça Frederico; Nif: 105323900.

- Vice-Presidente: Aníbal Livramento Monteiro; Nif: 101377428.

II Série | nº 142 29 de julho de 2026 | Pág. 37

A
20

26
/S

2/
BO

14
2/

34
12

2 
  |

   
Ex

tr
at

o 
de

 P
ub

lic
aç

ão
 d

a 
A

ss
oc

ia
çã

o 
n.

º 
40

8/
20

26



- Secretária: Filomena Pereira Silva; Nif: 140677100.

DURAÇÃO DE MANDATO: 3 (três) anos.

FORMA DE OBRIGAR: A associação vincula-se pelas assinaturas conjuntas do Presidente e do
Tesoureiro, nas operações financeiras e em quaisquer contratos, bem como nas movimentações
bancárias.

Está conforme o original.

Conservatória de Registo das Pessoas Coletivas, aos 14 de julho de 2026. — A Conservadora/PS,
Denísia Almeida Graça.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

Extrato de Publicação da Sociedade n.º 409/2026

Sumário: Certifica narrativamente para efeitos de publicação, que na Conservatória, se
encontram exarados os registos de alteração parcial dos estatutos e nomeação de membros de
órgãos sociais e republicação dos estatutos, da sociedade comercial anónima denominada: BCN -
BANCO CABOVERDIANO DE NEGÓCIOS, S.A.

Extrato

Certifico narrativamente para efeitos de publicação, que nesta Conservatória a meu cargo, se
encontram exarados os registos de alteração parcial dos estatutos e nomeação de membros de
órgãos sociais e republicação dos estatutos, da sociedade comercial anónima denominada BCN -
BANCO CABOVERDIANO DE NEGÓCIOS, S.A, matriculada sob o número
200216589/119971119.

ALTERAÇÃO:

ARTIGOS ALTERADOS: 15.º e 18.º.

Artigo 15.º.

1. A administração da sociedade é exercida por um Conselho de Administração, composto por
um número ímpar de membros, nunca inferior a cinco nem superior a nove, conforme deliberação
da Assembleia Geral, podendo os respectivos membrosser ou não accionistas.

2. Os membros do Conselho terão um mandato de três anos, sendo permitida a sua recondução.

3. Se uma pessoa colectiva for designada administrador, deve nomear uma pessoa singular para
exercer o cargo em nome próprio, mas a pessoa colectiva responde solidariamente com a pessoa
designada pelos actos desta.

4. Os membros do Conselho de Administração designam de entre si o presidente e um vice-
presidente.

5. A par da designação dos membros do Conselho de Administração, serão designados
administradores suplentes em número que não ultrapassa um terço.

6. Não serão permitidos aos administradores fazerem-se representar no exercício do seu cargo,
podendo, no entanto, a Sociedade nomear mandatários para a prática de actos ou categorias de
actos.

II Série | nº 142 29 de julho de 2026 | Pág. 39

A
20

26
/S

2/
BO

14
2/

34
12

2 
  |

   
Ex

tr
at

o 
de

 P
ub

lic
aç

ão
 d

a 
So

ci
ed

ad
e 

n.
º 

40
9/

20
26



7. Sem prejuízos de poder ser dispensada a caução, cada administrador caucionará o exercício do
seu cargo pela forma como a Assembleia Geral vier a fixar. Artigo 18.º.

1. O Conselho de Administração poderá delegar poderes de gestão ordinária e de representação
da Sociedade numa Comissão Executiva composta por 3 ou 5 membros, dos quais um será o
presidente.

2. A designação, composição e poderes da Comissão Executiva serão determinados pelo
Conselho de Administração através de acta exarada para o efeito.

3. O funcionamento do Comissão Executiva obedecerá às regras aplicáveis ao Conselho de
Administração, podendo, contudo, ela, na falta de regulamento fixado pelo Conselho de
Administração, estabelecer as normas complementares que se mostrarem necessárias.

NOMEAÇÃO:

MESA DA ASSEMBLEIA GERAL:

Presidente: Carlos Manuel de Andrade Miranda.

1.ª Secretária: Solange Helena Correia Rodrigues.

2.ª Secretária: Adenis Lisandra da Veiga Carvalho Silva.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO:

- Presidente (não executivo): Luís de Matos Monteiro da Fonseca.

- Vice-presidente (não executivo): Pedro Mendes de Barros.

- Administrador executivo: Luis Miguel Andrade Vasconcelos Lopes.

- Administrador executivo: Paulo Jorge Ferro Ribeiro de Oliveira Lima.

- Administrador executivo: Carlitos Marcos Lima Fortes.

- Administrador executivo: Antão Miguel de Morais Lima Chantre.

- Administrador executivo: João Carlos Salomão do Rosário Silva.

- Administrador não executivo: Pedro Manuel Maldonado de Matos Nunes Correia.

- Administradora não executivo: Carla Monteiro do Rosário.

- Administrador suplente: Marco António Rodrigues de Almeida Pereira.
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- Administradora suplente: Ana Elizabeth Pires Carvalho Vicente.

CONSELHO FISCAL:

- Presidente: José Maria Ramos Cunha.

- Vice-presidente: Rui Oliveira Monteiro Silva.

- Vogal efetivo: Jorge Paulo Gomes Monteiro.

- Vogal suplente: Vando José Duarte Spencer dos Santos.

COMISSÃO DE REMUNERAÇÃO, PREVIDÊNCIA E AVALIAÇÃO:

- Presidente: Joaquim Alberto Vieira Coimbra.

- Vogal: João Baptista Silva Santos.

- Vogal: Nair Chantre Silva Santos Lucas.

Duração do mandato: 2024 - 2026.

REPUBLICAÇÃO:

Capítulo I

Da Denominação, Sede e Objecto Social.

Artigo 1.º

1. A Sociedade adopta a forma de sociedade anónima e a firma de "BCN- BANCO
COBOVERDIANO DE NEGÓCIOS, S.A.', adiante designada de BCN.

2. A Sociedade tem a sede na cidade da Praia, Ilha de Santiago, República de Cabo Verde.

3. Pode o BCN mudar a sua sede e, por deliberação do Conselho de Administração, criar
sucursais, agências, delegações ou outras formas locais de representação no território nacional ou
no estrangeiro.

Artigo 2.º.

1. A Sociedade tem por objecto o exercício de actividade bancária, podendo praticar todas as
operações bancárias e financeiras permitidas por lei.

2. A Sociedade pode participar em sociedades com objecto diferente do acima referido, em
sociedades reguladas por lei especial e em agrupamento complementar de empresa.
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Capítulo II

Do Capital Social, Acções e Obrigações.

Artigo 3º.

1. O capital social é de 900.000.000$00 (novecentos milhões de escudos caboverdianos),
integralmente subscritos, correspondendo-lhe 900.000 (novecentas mil) acções no valor de mil
escudos cada.

2. O capital social é representado por acções nominativas, podendo haver títulos de um, cinco,
dez, cinquenta, cem, mil, e múltiplos de dez mil acções por título.

Artigo 4.º

1. O capital social poderá ser aumentado a todo o tempo por deliberação da Assembleia Geral.

2. Deliberado o aumento, a Assembleia Geral poderá delegar no Conselho de Administração a
fixação das condições de subscrição e realização do capital.

3. Em caso de aumento de capital social, é garantido aos accionistas o direito de preferência na
subscrição das novas acções, na proporção da respectiva participação no capital social.

4. O direito referido no n.º3 deve ser exercido no prazo de 30 dias a contar da data da
comunicação do aumento deliberado pela Assembleia Geral, ou, no caso da delegação referida no
n.º2, a contar da data de comunicação das condições de subscrição fixadas pelo Conselho de
Administração.

5. Não querendo algum accionista subscrever as novas acções a que tem direito serão estas
rateadas pelos accionistas interessados, na proporção da respectiva participação no capital social,
antes de serem, eventualmente, oferecidas a terceiros.

Artigo 5.º

1. A transmissão de acções a não accionistas depende do consentimento da Sociedade, que deverá
no prazo de 60 dias pronunciar-se sobre o pedido de consentimento.

2. Em caso de alienação de acções a não accionistas, os outros accionistas têm direito de
preferência.

3. O accionista que pretende transmitir as suas acções a terceiros deverá comunicar a sua intenção
ao Conselho de Administração, indicando designadamente os termos e condições da mesma,
incluindo a identidade do pretenso adquirente, o número de acções a alienar e o respectivo preço.
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4. Recebida a comunicação a que se refere o número anterior, o Conselho de Administração
deverá no prazo de 15 dias, com a finalidade de lhes dar conhecimento da transmissão projectada
e, caso queiram, de manifestar a vontade de exercer o respectivo direito de preferência sobre a
parte ou toda a operação:

a) notificar os accionistas, se estes forem em número inferior a dez, e

b) solicitar a convocação de Assembleia Geral para reunir, no prazo máximo de 45 dias,
para deliberar sobre o consentimento da Sociedade e sobre o exercício da preferência, nos
termos dos números seguintes.

5. Os accionistas exercem a preferência na aquisição das acções na proporção das acções que
detêm, podendo ser obrigados a fazê-lo sobre a totalidade da participação que o alienante
pretende vender.

6. O exercício da preferência deve constar da acta da Assembleia Geral.

7. A aquisição das acções previstas nos números anteriores deverá ser feita nas condições de
preço e pagamento aplicáveis à transmissão projectada e deverá ser feita relativamente à
totalidade das acções cuja transmissão projectada é submetida ao consentimento da Sociedade e
ao direito de preferência dos restantes accionistas.

8. Caso a Sociedade não prestar o seu consentimento à transmissão projectada no prazo de 60
dias, nem os accionistas exerçam o seu direito de preferência no mesmo prazo, podem as acções
ser livremente transmitidas a não accionistas nos termos propostos ou comunicados.

9. A renúncia ao exercício da preferência, previsto e regulado neste artigo, pode ser deliberada
em assembleia universal ou integrar deliberação unânime por escrito, assim como o exercício do
direito de preferência pode ser excluído por acordo subscrito por todos os accionistas.

10. Para efeitos deste artigo, são consideradas transmissões entre accionistas, não estando, por
essa razão, sujeitas a consentimento da Sociedade e ao direito de preferência dos demais
accionistas, i) as transmissões de acções efectuadas por um accionista a qualquer sociedade que
se encontre em relação de domínio com esse accionista, ou (ii) que se encontre em relação de
domínio ou de grupo com a sociedade que domine esse accionista, entendendo-se por relação de
domínio a relação entre duas sociedade nos termos da qual uma delas (sociedade dominante) tem
uma influência dominante sobre a outra ( sociedade dependente), relação essa que se presume
existir nos casos em que a sociedade dominante, directa ou indirectamente, (i) detém uma
participação maioritária no capital social, (ii) dispõe de mais de metade dos votos ou (iii) tem a
possibilidade de nomear mais de metade dos membros dos órgãos de administração e fiscalização
da sociedade dependente, sem prejuízo do disposto no número seguinte.
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11. O accionista que pretende alienar acções nos termos do número anterior deverá, previamente
a tal aquisição, garantir que a sociedade adquirente se obriga a, caso deixe de se encontrar nas
situações referidas no número anterior, transferir imediatamente as acções anteriormente
adquiridas para o accionista originariamente alienante ou para outra sociedade que se enquadre
numa dessas situações.

Artigo 6.º.

A Sociedade poderá, por deliberação da Assembleia Geral, emitir obrigações de todos os tipos
previstos na lei.

Artigo 7.º.

1. Independentemente do consentimento dos respectivos titulares, a Sociedade poderá deliberar,
por maioria de dois terços dos votos emitidos, a amortização das acções sempre que:

a) As acções forem penhoradas, arrestadas, oneradas, dadas em garantia ou, por qualquer
outro motivo, deixarem de estar na livre disponibilidade do seu titular, sem o
consentimento da Sociedade.

b) Os respectivos titulares adoptem um comportamento desleal ou gravemente
perturbador do funcionamento da Sociedade que lhe cause ou possa vir a causar prejuízos
relevantes;

c) Se, por qualquer motivo, o respectivo titular (i) for objecto de decisão judicial
declarando a insolvência ou condenado em processo ou (ii) entre em dissolução,
liquidação, ou qualquer outra vicissitude que possa afectar a sua personalidade ou
autonomia patrimonial.

2. A amortização prevista neste artigo implica a redução do capital social correspondente ao valor
nominal das acções amortizadas e à extinção destas.

3. A amortização será deliberada em Assembleia Geral e comunicada pela administração aos
accionistas titulares das acções amortizadas.

4. A amortização efectuar-se-á pelo valor contabilístico das acções decorrente do último balanço
aprovado, podendo o respectivo pagamento ser feito em seis prestações semestrais sem juros.

5. A deliberação de amortização pode ser tomada no prazo de seis meses subsequentes à
ocorrência do facto que a fundamenta ou ao seu conhecimento pelos demais accionistas.
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Capítulo III

Dos órgãos Sociais.

Artigo 8.º.

1. São órgãos do BCN a Assembleia Geral, o Conselho de Administração, o Conselho Fiscal, o
Auditor Certificado e a Comissão de Remunerações e Previdência.

2. A Assembleia Geral poderá, sob proposta do Conselho de Administração, deliberar a criação
de um Conselho Consultivo cuja composição e funções serão definidos pela mesma Assembleia.

Artigo 9.º.

1. Sempre que, no decurso do período do respectivo mandato forem eleitos ou designados alguns
dos membros para substituir outros, aqueles completam o mandato destes, não iniciando um novo
mandato.

2. A eleição ou designação seguida de posse, para novo período de mandato, mesmo que não
coincida rigorosamente com o termo de período de mandato, faz cessar o mandato dos membros
anteriormente em exercício.

3. Se qualquer pessoa eleita ou designada para fazer parte de um órgão social não entrar no
exercício de funções por facto que não seja imputável ao BCN, nos 60 dias subsequentes,
caducará automaticamente o respectivo mandato.

4. Sendo eleita ou designada para qualquer dos órgãos sociais, uma pessoa colectiva, deve esta
indicar uma pessoa singular para exercer o cargo em nome próprio sendo que, a pessoa colectiva
responderá solidariamente com a pessoa designada, pelos actos desta.

5. A pessoa singular designada por pessoa colectiva para exercer tal cargo em nome próprio, pode
ser destituída desse cargo, por acto da pessoa colectiva que o designou, independentemente de
deliberação da Assembleia Geral do BCN.

6. Para efeito, bastará que a pessoa colectiva comunique essa cessação, por escrito, ao respectivo
Presidente do órgão.

 Artigo 10.º.

1. Haverá reuniões conjuntas dos órgãos da Sociedade, sempre que os interesses desta o
aconselham.

2. As reuniões conjuntas são dirigidas pelo presidente do órgão que fez a convocação e na falta
ou impedimento deste, por quem os membros presentes designarem.
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3. Não obstante poderem reunir conjuntamente, os respectivos órgãos conservam nessa
circunstância, a sua independência, sendo-lhes aplicável, sem prejuízo do disposto no número
anterior, as disposições que regem cada um deles, nomeadamente as que respeitam ao quórum e a
tomada de deliberações.

Secção I.

Assembleia Geral.

Artigo 11.º.

1. A Assembleia Geral representa a universalidade dos accionistas com direito de voto.

2. A cada cem acções corresponde um voto na Assembleia Geral.

3. As Assembleias Gerais devem ser efectuadas na sede da Sociedade, podendo, no entanto, o
Presidente da Mesa escolher outro local dentro da comarca onde se encontra a sede daquela.

4. Por decisão do Presidente da Mesa, as Assembleia Gerais podem ser realizadas através de
meios telemáticos devendo a Sociedade assegurar os meios técnicos adequados e a segurança das
comunicações.

5. Por carta dirigida ao Presidente da Mesa, o accionista com direito de voto poderá fazer-se
representar nas Assembleias Gerais através de um membro do Conselho de Administração,
cônjuge, ascendente, outro accionista com direito a voto ou advogado. 

6. A Convocação da Assembleia Geral faz-se com uma antecedência mínima de vinte dias com
indicação expressa dos assuntos a tratar.

Artigo 11.º/A.

1. A Convocação da Assembleia Geral será feita pelo Presidente da Mesa, ou nos casos
especialmente previstos na lei, pelo Conselho Fiscal ou pelo tribunal.

2. A convocação da Assembleia Geral nos termos legais pode ser feita por publicação no Boletim
Oficial e em jornal de grande circulação.

3. Em alternativa, por decisão do Presidente da Mesa da Assembleia, as publicações supra-
referidas podem ser dispensadas, fazendo-se a convocatória por meio de carta registada, correio
electrónico com recibo de leitura ou outro meio idóneo que comprove a recepção pelo
destinatário da mesma.
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Artigo 12.º.

1. A Mesa da Assembleia é composta por um Presidente e dois Secretários.

2. O mandato dos membros da Mesa da Assembleia Geral é de três anos renovável, por uma ou
mais vezes, mantendo-se eles em efectividade de funções até a aceitação do cargo pelos membros
que os substituam.

Artigo 13.º.

1. As deliberações são tomadas por maioria de votos emitidos pelos accionistas presentes ou
representados na Assembleia Geral, sempre que a lei não exija maior número.

2. A Assembleia Geral apenas poderá deliberar, em primeira convocação, caso estejam presentes
ou representados accionistas que detenham acções correspondentes a, pelo menos, dois terços do
capital social, não contando para o cômputo deste a eventual existência de acções próprias.

3. Em segunda convocação, poderá a Assembleia Geral deliberar seja qual for o número de
accionistas presentes ou representados e o capital por eles representado. Esta nova reunião apenas
poderá ter lugar decorrido um período de 8 dias a contar da data da primeira reunião.

 Artigo 14.º. 

1. A Assembleia Geral reunirá ordinariamente uma vez por ano, nos três primeiros meses
seguintes ao final de cada exercício e extraordinariamente, nos casos previstos na lei, por
convocatória feita pelo Presidente da Mesa a pedido do Conselho de Administração ou do órgão
de fiscalização no caso previsto no n.º 3 do artigo 297.º do Código das Sociedades Comerciais.

2. Depois de ter, sem resultado, requerido a convocação de Assembleia Geral ao Presidente da
Mesa, pode o órgão de fiscalização convocar a assembleia, nos termos e ao abrigo dos n.os 7 ,8 e
9 do artigo 298.º do Código das Sociedades Comerciais.

Secção II

Administração

Artigo 15.º

1. A administração da Sociedade é exercida por um Conselho de Administração, composto por
um número ímpar de membros, nunca inferior a cinco nem superior a nove, conforme deliberação
da Assembleia Geral, podendo os respectivos membros ser ou não accionistas.
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2. Os membros do Conselho terão um mandato de três anos, sendo permitida a sua recondução.

3. Se uma pessoa colectiva for designada administrador, deve nomear uma pessoa singular para
exercer o cargo em nome próprio, mas a pessoa colectiva responde solidariamente com a pessoa
designada pelos actos desta.

4. Os membros do Conselho de Administração designam de entre si o presidente e um vice-
presidente.

5. A par da designação dos membros do Conselho de Administração, serão designados
administradores suplentes em número que não ultrapassa um terço.

6. Não serão permitidos aos administradores fazerem-se representar no exercício do seu cargo,
podendo, no entanto, a Sociedade nomear mandatários para a prática de actos ou categorias de
actos.

7. Sem prejuízos de poder ser dispensada a caução, cada administrador caucionará o exercício do
seu cargo pela forma como a Assembleia Geral vier a fixar.

Artigo 16.º.

1. O Conselho de Administração reunirá uma vez por mês e sempre que for convocado pelo
presidente ou dois administradores.

2. As reuniões deverão ser convocadas com uma antecedência de 7 dias.

3. As reuniões serão efectuadas na sede social ou em qualquer outro local, quando os interesses
da Sociedade o exijam.

4. O Conselho de Administração só poderá reunir-se quando estiverem presentes a maioria dos
seus membros e as deliberações, que constarão de acta, são tomadas por maioria dos votos
emitidos pelos administradores presentes ou representados.

5. Os membros do Conselho de Administração poderão fazer-se representar especificamente
numa reunião por outro membro mediante carta redigida ao presidente 

6. O Conselho de Administração, por razões extraordinárias e caso o interesse da Sociedade
assim o justifique, e a lei não o proíba, poderá reunir por meios telemáticos, devendo a Sociedade
assegurar a autenticidade das deliberações e a segurança das comunicações, procedendo ao
registo do seu conteúdo e dos respectivos intervenientes.

Artigo 17.º.

1. O Conselho de Administração exercerá os mais amplos poderes de gestão dos negócios e
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interesses da Sociedade, com as competências que por lei e por este contrato lhe sejam conferidas
e aqueles que a Assembleia Geral especialmente lhe delegar e em atenção às recomendações do
Conselho Consultivo ou do Conselho Fiscal.

2. Compete nomeadamente ao Conselho de Administração, sem prejuízo das demais atribuições
que a lei e este contrato lhe conferem:

a) Gerir todos os negócios sociais e praticar todos os actos e operações relativos ao seu objecto
social;

b) Representar a Sociedade em juízo e fora dele, interpor e contestar acções, transigir e desistir
das mesmas e comprometer-se em arbitragem;

c) Aprovar orçamento e plano de actividades;

d) Estabelecer, manter, transferir ou encerrar escritórios, sucursais, filiais, delegações, agências
ou quaisquer outras formas locais de representação social;

e) Adquirir, alienar e obrigar, por qualquer forma, acções, partes sociais, obrigações ou outros
títulos de natureza igual ou semelhante, bem como títulos de dívida pública;

f) Adquirir e alienar quaisquer outros bens móveis, assim como obrigá-los por qualquer forma;

g) Adquirir bens imóveis, bem como aliená-los e obrigá-los por quaisquer actos ou contratos,
ainda que de constituição de garantias reais;

h) Constituir mandatários nos termos da lei;

i) Realizar quaisquer outras operações que interessem à Sociedade, bem como desempenhar
quaisquer outras funções previstas neste contrato ou na lei.

Artigo 18.º.

1. O Conselho de Administração poderá delegar poderes de gestão ordinária e de representação
da Sociedade numa Comissão Executiva composta por 3 ou 5 membros, dos quais um será o
presidente.

2. A designação, composição e poderes da Comissão Executiva serão determinados pelo
Conselho de Administração através de acta exarada para o efeito.

3. O funcionamento do Comissão Executiva obedecerá às regras aplicáveis ao Conselho de
Administração, podendo, contudo, ela, na falta de regulamento fixado pelo Conselho de
Administração, estabelecer as normas complementares que se mostrarem necessárias.
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Artigo 19.º.

1. A Sociedade é representada:

a) Pelo Presidente ou, nas suas ausências e impedimentos, pelo Vice-Presidente do
Conselho de Administração;

b) Por dois membros da Comissão Executiva, no âmbito da competência delegada;

c) Por mandatários constituídos, no âmbito e nos termos do respectivo mandato.

2. A Sociedade obriga-se pela assinatura de dois administradores e em actos de mero expediente
bastará a assinatura de um administrador ou de um mandatário no âmbito do mandato.

3. O Conselho de Administração pode deliberar, nos termos e nos limites da lei, que certos
documentos da Sociedade sejam assinados por processos mecânicos ou chancela.

Secção III.

Fiscalização.

Artigo 20.º.

1. A fiscalização da Sociedade compete a um Conselho Fiscal, composto por 3 membros, sendo,
pelo menos, um deles obrigatoriamente contabilista ou auditor certificado, o qual será designado
pela Assembleia Geral, por um mandato de três anos, sendo permitida a sua recondução.

2. Deverão ser igualmente designados dois suplentes do Conselho Fiscal, devendo, pelo menos,
um deles também ser contabilista ou auditor certificado.

3. O presidente do Conselho Fiscal será designado pela Assembleia Geral.

 Artigo 20.º/A.

1. A Assembleia Geral deverá nomear, sob proposta do Conselho Fiscal o Auditor Certificado ou
uma sociedade de auditores certificados para proceder ao exame das contas da Sociedade.

2. Sem embargo das demais funções a que legalmente está obrigado, o Auditor Certificado ou a
sociedade de auditores certificados deverá pronunciar-se sobre quaisquer assuntos a pedido do
Conselho de Administração ou do Conselho Fiscal.

Artigo 20.º/B.

1. A Assembleia Geral deverá eleger uma Comissão de Remunerações e Previdência competente
para formular juízos informados e independentes sobre a política e práticas de remuneração e
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sobre os incentivos criados para efeitos de gestão de risco, de capital e de liquidez.

2. A Comissão de Remuneração e Previdência é responsável pela adopção das decisões relativas
à remuneração e à fixação das prestações remuneratórias devidas aos Administradores.

3. Por deliberação da Assembleia Geral, a Comissão de Remunerações e Previdência pode
assumir as funções de órgão responsável por avaliar a adequação (idoneidade, qualificação
profissional e experiência, independência e disponibilidade) dos membros dos Conselhos de
Administração e de Fiscalização ou dos candidatos a membros.

4. A Comissão de Remunerações e Previdência será composta por um número ímpar de
elementos a ser definido pela Assembleia Geral, num mínimo de três.

5. Salvo disposição legal expressa em contrário, os elementos da Comissão de Remuneração não
devem pertencer ao Conselho de Administração ou ao Conselho Fiscal do BCN.

Capítulo IV

Do Ano Civil e Aplicação dos Resultados.

Artigo 21.º.

O exercício social coincide com o ano civil e os balanços e demonstrações de resultados serão
encerrados com referência a trinta e um de Dezembro de cada ano.

Artigo 22.º.

1. Os lucros do exercício, apurados segundo a lei, terão a seguinte aplicação:

a) Constituição ou reintegração de fundos de reservas e de garantia que a lei determinar;

b) Cobertura dos prejuízos de exercícios anteriores;

c) Constituição, reforço ou reintegração de outras reservas, conforme a Assembleia Geral
deliberar;

d) Distribuição aos accionistas, a título de dividendo;

e) Constituição, reforço, ou reintegração, de uma reserva para estabilização de dividendos.

2. Será de 10% o fundo de reserva legal, enquanto não estiver realizado ou sempre que seja
necessário reintegrá-lo.

3. A Sociedade poderá, nos termos da lei, fazer adiantamentos sobre os lucros aos accionistas.
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4. A Assembleia Geral poderá fixar uma percentagem de lucros a ser distribuído pelos
empregados, competindo ao Conselho de Administração fixar os critérios dessa distribuição.

Capítulo V

Disposições finais.

Artigo 23.º.

1. A Sociedade dissolve-se nos casos e nos termos estabelecidos na lei.

2. A liquidação da Sociedade reger-se-á pelas disposições legais aplicáveis e pelas deliberações
da Assembleia Geral.

Conservatória dos Registos Comercial e Automóvel da Praia, aos 3 de junho de 2026. — A
Conservadora, Denísia Almeida da Graça.
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II Série
BOLETIM OFICIAL
Registo legal, nº2/2001
de 21 de Dezembro de 2001

I.N.C.V., S.A. informa que a transmissão de actos sujeitos a publicação na I e II Série do Boletim Oficial devem
obedecer às normas constantes no artigo 28º e 29º do Decreto-lei nº8/2011, de 31 de Janeiro de 2011.
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